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Pedido de Esclarecimentos Nº 03 

Ref. Edital de Credenciamento Nº 01/2023 

 

Solicitante: Marcio Tomé Meira  

E-mail: mmeira@alelo.com.br 

Data e Horário da solicitação: 12/09/2023 às 17:28 horas 

 

Pedido de Esclarecimento Formulado: 

“Prezados, boa tarde! 
 
Em observância ao Edital, tempestivamente, a fim de permitir a participação do maior 
número de empresas atendendo o princípio da ampla concorrência, solicitamos 
gentilmente, que sejam prestados esclarecimentos em relação às seguintes previsões 
contidas no instrumento convocatório: 
 
 
DA INSCRIÇÃO NO PAT E DOS REGIMES APLICÁVEIS 
a. A Câmara possui inscrição no PAT? Em caso positivo, em qual CNPJ consta o seu 
cadastro? 
b. A Câmara possui em seu quadro empregados contratados sob o regime da CLT? 
Em caso negativo, em qual regime são contratados a totalidade dos seus empregados? 
 
DO PRAZO DE PAGAMENTO 
Ao ser questionada sobre o prazo de pagamento a Câmara informou que a informação 
pode ser verificada no Item 5 do Termo de Referência. Ocorre que o referido item 
apenas indica que “recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, 
correrá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para fins de liquidação e pagamento (...)”. Apenas 
tal informação não permite concluir se os pagamentos/repasses serão realizados pela 
Câmara antes ou depois da disponibilização dos créditos pela Contratada (já que 
atualmente é possível a emissão de NF antecipada). 
Atualmente, entre as normativas que afetam o objeto licitado, a Lei Federal nº 
14.442/2022 e o Decreto Federal nº 10.854/2021, que regulam a CLT e as normas do 
PAT, passaram a vedar (além da taxa negativa) o estabelecimento de prazos de repasse 
que descaracterizem a natureza pré-paga dos valores, ou seja, a lei determina que o 
pagamento seja na forma antecipada, sob pena de aplicação de sanções àquelas que 
não observarem a obrigação legal. 
Nota-se que diversos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta têm 
observado a legislação no que concerne a natureza pré-paga do auxílio alimentação e 
refeição. 
a) Diante disso, considerando a possibilidade de emissão de Nota Fiscal antecipada, 
é correto o entendimento de que os repasses dos valores serão disponibilizados aos 
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trabalhadores de forma antecipada, ou seja, os valores só serão creditados pela 
CONTRATADA aos beneficiários após o pagamento realizado pela Câmara? 
b) Caso a resposta ao item acima seja negativa, no entendimento da Câmara qual a 
fundamentação jurídica que autorizaria a realização do repasse dos valores a serem 
disponibilizados aos trabalhadores apenas após a CONTRATADA disponibilizar os 
respectivos créditos aos beneficiários? 
 
DA LGPD 
No tocante às obrigações relativas à Lei Geral de Proteção de Dados o Edital prevê que 
a Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
A suboperação só será permitida desde que expressamente aceita pela Administração. 
Tal previsão permite presumir que a Contratada atuará na condição de 
OPERADORADORA DE DADOS. 
A ANPD por meio do Guia de Agente de Tratamento dispõe que nem toda operação de 
tratamento envolve necessariamente um CONTROLADOR e um OPERADOR DE DADOS, 
podendo a operação se dar entre dois CONTROLADORES SINGULARES ou entre dois 
CONTROLADORES CONJUNTOS, que é o que ocorrerá especificamente neste caso 
(independentemente de qual empresa for a Contratada). 
Considerando que no âmbito do objeto licitado as empresas do ramo*, após receber a 
relação dos empregados indicando valores que deverá ser disponibilizado, passam a 
decidir sobre uma série de tratamentos de dados necessários para a prestação dos 
serviços**, o que exige a sua atuação também como CONTROLADORA DE DADOS. Desse 
modo, a manutenção da previsão de que a Contratada atuará exercendo a figura de 
OPERADORA DE DADOS fará com que parte das fornecedoras deixam de participar do 
certame e, aquelas que participar, estejam assumindo um risco de assumir um contrato 
em que certamente não cumprirá em sua integralidade. 
Na prática, a atuação como CONTROLADORA DE DADOS traz mais obrigações e 
responsabilidades às empresas, o que, de certo modo, diminui os riscos e aumenta a 
segurança no controle de dados. 
Diante deste cenário, levando-se em conta a atuação das empresas que prestarão o 
serviço contratado, especialmente quando se tratar de dados fornecidos diretamente 
pelos beneficiários, é correto o entendimento de que a Contratada figurará também 
como CONTROLADORA DE DADOS (podendo nesses casos atuar com autonomia, 
estando desobrigada de pedir autorizações à Câmara, desde que se comprometa a 
obedecer rigorosamente a todas as normas legais que tratam da proteção e tratamento 
de dados pessoais)? 
 
* A fim de contribuir com a análise a ser promovida seguem informações contidas nos 
sites oficiais de algumas empresas do ramo sobre a atuação delas (como Controladora 
de Dados) no âmbito da LGPD: 
- https://www.ifood.com.br/privacidade#quem-controla-o-tratamento-dos-
dados-pessoais 
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- https://www.sodexobeneficios.com.br/informacoes-legais/politica-de-
privacidade.htm#ixzz7rL5iLHWQ 
 
** Todas as empresas de benefícios, após receber a relação dos funcionários que irão 
receber o crédito e os valores informados pela Contratante, passam a ter que decidir 
sobre uma série de tratamentos dos dados necessários para prestar os serviços 
contratados, sendo responsável pela: 
(i) a gestão da base de dados dos beneficiários para a prestação dos serviços a partir 
do momento que é internalizada; 
(ii) abertura de conta-cartão para cada um dos beneficiários; 
(iii) emissão do cartão em nome dos beneficiários; 
(iv) gestão do benefício durante a vigência do contrato; 
(v) análises de transações suspeitas; e 
(iv) relacionamento com os beneficiários por meio do portal e aplicativo. 
 
 
Agradecemos à atenção e ficamos à disposição caso seja necessária qualquer 
informação complementar. 
 
Att.” 
 
 
Data da resposta pelo Pregoeiro: 15/09/2023 

 

Resposta Formulada: 

 

DA INSCRIÇÃO NO PAT E DOS REGIMES APLICÁVEIS 
Quesito 1: A Câmara possui inscrição no PAT? Em caso positivo, em qual CNPJ consta o 

seu cadastro? 

Resposta: A Câmara não possui inscrição no PAT. 

 

Quesito 2: A Câmara possui em seu quadro empregados contratados sob o regime da 

CLT? Em caso negativo, em qual regime são contratados a totalidade dos seus 

empregados? 

Resposta: Todos os funcionários da Câmara Municipal são regidos pela CLT. 

 

DO PRAZO DE PAGAMENTO 
Quesito 3: Diante disso, considerando a possibilidade de emissão de Nota Fiscal 
antecipada, é correto o entendimento de que os repasses dos valores serão 
disponibilizados aos trabalhadores de forma antecipada, ou seja, os valores só serão 
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creditados pela CONTRATADA aos beneficiários após o pagamento realizado pela 
Câmara? 
Resposta: Entendimento INCORRETO, conforme já informado, no Item 5 do Termo de 

Referência essa informação pode ser verificada, sendo mais especifico, no item 5.3.1. 

Recebimento do Serviço  

(...)  

5.3.1. Provisoriamente e mensalmente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados da comprovada disponibilização dos créditos pela 

CONTRATADA, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências deste Termo de Referência e do ETP. 

a) A fiscalização comunicará à CONTRATADA para que emita a Nota 

Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

b) Na sequência, a fiscalização enviará a documentação pertinente para 

os procedimentos de liquidação e pagamento. 

A emissão da nota fiscal e posterior pagamento será realizada após a disponibilização 

dos créditos, conforme Item 5 do Termo de Referência. 

 

Quesito 4: Caso a resposta ao item acima seja negativa, no entendimento da Câmara 

qual a fundamentação jurídica que autorizaria a realização do repasse dos valores a 

serem disponibilizados aos trabalhadores apenas após a CONTRATADA disponibilizar os 

respectivos créditos aos beneficiários? 

Resposta: A fundamentação jurídica é baseada na Lei nº 4.320/1964 em especial seus 

Artigos 60 a 63, demais fundamentações poderão ser verificadas no parecer nº118/2023 

da Procuradoria Legislativa na qual encontra-se em anexo a este pedido de 

esclarecimentos, parecer inclusive, já utilizado para questionamentos semelhantes. 

 

DA LGPD 
Quesito 5: Diante deste cenário, levando-se em conta a atuação das empresas que 
prestarão o serviço contratado, especialmente quando se tratar de dados fornecidos 
diretamente pelos beneficiários, é correto o entendimento de que a Contratada figurará 
também como CONTROLADORA DE DADOS (podendo nesses casos atuar com 
autonomia, estando desobrigada de pedir autorizações à Câmara, desde que se 
comprometa a obedecer rigorosamente a todas as normas legais que tratam da 
proteção e tratamento de dados pessoais)? 
Resposta: 

Entendimento INCORRETO, pois, controlador de dados, de acordo com a Lei Geral de 

Proteção de Dados (art. 5º, VI) é quem toma as decisões acerca dos dados dos titulares 

pelos quais é responsável, seja pessoa física, seja pessoa jurídica. No caso do Município 
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de São Miguel Arcanjo, este é o controlador para fins de responsabilidade sobre o 

tratamento dos dados de seus agentes públicos. É ele quem responde extra e 

judicialmente pelas obrigações decorrentes da lei, dos contratos celebrados e dos atos 

ilícitos praticados por seus órgãos ou servidores (pg. 9 do Guia Orientativo para 

Definições dos Agentes de Tratamento de Dados Pessoais e do Encarregado). A Câmara 

Municipal, neste caso, enquanto órgão despersonalizado integrante do Poder 

Legislativo municipal exerce obrigações típicas do controlador (Município). A Câmara é 

a responsável pela decisão do tratamento dos dados pessoais de seus empregados 

públicos. 

Logo, não é juridicamente adequada a interpretação de que, a empresa a ser contratada 

assumirá a função de controlador adjunto porque realizará tratamento de dados de 

empregados da Câmara. 

A empresa permanecerá única e exclusivamente na função de operadora de dados, 

atuando em nome do controlador (da Câmara), em conformidade à lei e às orientações 

emanadas pela Câmara Municipal e para a finalidade específica de gerenciamento de 

vale alimentação dos servidores da Câmara Municipal. A empresa, por não ter poder de 

decisão sobre o tratamento dos dados, não possuirá, de plano o primeiro requisito para 

avaliar se haverá ou não a controladoria conjunta (conforme pg. 14 do Guia Orientativo 

para definições dos Agentes de Tratamento de Dados Pessoais e do Encarregado. Versão 

2.0 de Abril de 2022). Cito como exemplo, a empresa não decide sobre a finalidade do 

tratamento, não tem poder de decisão sobre este elemento fundamental em toda 

operação de dados relativos aos servidores da Câmara Municipal, no caso da 

contratação de gerenciamento de vale alimentação.  Assim, será a empresa operadora 

de dados, na forma do art. 5º, VII e 39 da LGPD. 

 

Na espera de ter sanado todas as dúvidas, renovamos nossos préstimos de 

elevada estima e especial consideração. 

 

Att. 

 
 
 
 
 

MATEUS SIDOW DE CAMPOS 
Agente de Contratação 
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Anexo I – Parecer 118/2023
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